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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : LUCIANO ALVES VAZ
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO KRAUSE DE ALMEIDA GOMES - RS003596
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
EMBARGADO. APLICAÇAO DA SÚMULA 182/STJ. NÃO CABIMENTO 
DE EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. SÚMULA 315/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Caso em que o agravante se insurge contra decisão da Presidência desta Corte que 
indeferiu liminarmente os embargos de divergência, a teor da Súmula 315/STJ.
3. Nos termos do artigo 1.043 do CPC/2015, os embargos de divergência têm por 
objetivo uniformizar a jurisprudência do Tribunal ante a adoção de teses conflitantes 
pelos seus órgãos fracionários nas seguintes hipóteses: (a) sendo os acórdãos, 
embargado e paradigma, de mérito (inciso I); ou (b) sendo um acórdão de mérito e 
outro que não tenha conhecido do recurso, embora tenha apreciado a controvérsia 
(inciso II).
4. Na espécie, o acórdão embargado concluiu pela impossibilidade análise de mérito 
do recurso especial em razão da incidência da Súmula 182/STJ.
5. Assim, o não cabimento dos embargos de divergência parece cristalino, porquanto 
o acórdão embargado não analisou o mérito do recurso especial, atraindo o 
enunciado da Súmula 315/STJ: "Não cabem embargos de divergência no âmbito do 
agravo de instrumento que não admite recurso especial". Precedentes.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/02/2022 a 03/03/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, 03 de março de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 1657282 - RS (2020/0023823-5)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : LUCIANO ALVES VAZ
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO KRAUSE DE ALMEIDA GOMES - RS003596
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
EMBARGADO. APLICAÇAO DA SÚMULA 182/STJ. NÃO CABIMENTO 
DE EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. SÚMULA 315/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Caso em que o agravante se insurge contra decisão da Presidência desta Corte que 
indeferiu liminarmente os embargos de divergência, a teor da Súmula 315/STJ.
3. Nos termos do artigo 1.043 do CPC/2015, os embargos de divergência têm por 
objetivo uniformizar a jurisprudência do Tribunal ante a adoção de teses conflitantes 
pelos seus órgãos fracionários nas seguintes hipóteses: (a) sendo os acórdãos, 
embargado e paradigma, de mérito (inciso I); ou (b) sendo um acórdão de mérito e 
outro que não tenha conhecido do recurso, embora tenha apreciado a controvérsia 
(inciso II).
4. Na espécie, o acórdão embargado concluiu pela impossibilidade análise de mérito 
do recurso especial em razão da incidência da Súmula 182/STJ.
5. Assim, o não cabimento dos embargos de divergência parece cristalino, porquanto 
o acórdão embargado não analisou o mérito do recurso especial, atraindo o 
enunciado da Súmula 315/STJ: "Não cabem embargos de divergência no âmbito do 
agravo de instrumento que não admite recurso especial". Precedentes.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão da Presidência desta Corte que indeferiu liminarmente os 

embargos de divergência opostos por Luciano Alves Vaz, a teor da Súmula 315/STJ.

O agravante repisa in totum as razões apresentadas na exordial. Defende o cabimento dos 

embargos de divergência ainda que, no caso, não tenha sido apreciado o "Mérito da 

Questão" propriamente dito.

Sem impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, verifica-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 

dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.

Como relatado, o agravante se insurge contra decisão da Presidência desta Corte que 

indeferiu liminarmente os embargos de divergência, a teor da Súmula 315/STJ.

Nos termos do artigo 1.043 do CPC/2015, os embargos de divergência têm por objetivo 

uniformizar a jurisprudência do Tribunal ante a adoção de teses conflitantes pelos seus órgãos 

fracionários nas seguintes hipóteses: sendo os acórdãos, embargado e paradigma, de mérito 

(inciso I); ou sendo um acórdão de mérito e outro que não tenha conhecido do recurso, embora 

tenha apreciado a controvérsia (inciso II).

Ocorre que, no caso dos autos, não houve qualquer pronunciamento acerca do mérito 

recursal, em razão da aplicação do óbice da Súmula 182/STJ, nos termos do acórdão assim 

ementado (fl. 557):
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA TUTELA DE URGÊNCIA NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. ARTIGO 1.021, § 1º, DO CPC/2015. SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos do artigo 1.021, § 1º, do CPC/2015, cabe ao agravante, na petição do seu 
agravo interno, impugnar especificamente os fundamentos da decisão agravada, o que não 
ocorreu na espécie.
2. Incidência da Súmula 182/STJ, in verbis: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada."
3. Agravo interno não conhecido.

Dessa forma, como bem observado pela Presidência do STJ, o não cabimento dos 

embargos de divergência parece cristalino, porquanto o acórdão embargado não analisou o 

mérito do recurso especial, atraindo, assim, o enunciado da Súmula 315/STJ: "Não cabem 

embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite recurso especial."

A propósito, destaco julgados recentes desta Corte:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ADEQUADA DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. ACÓRDÃOS 
PARADIGMAS E EMBARGADO DA MESMA TURMA. DESCABIMENTO DOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL NÃO 
ULTRAPASSADO. SÚMULA N. 315/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...]
IV - Não há que se falar em dissenso interpretativo entre julgados quando não 
ultrapassado o juízo de admissibilidade do recurso especial, revelando-se inviável, em 
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sede de Embargos de Divergência, a discussão sobre o acerto ou desacerto da aplicação 
de regra técnica de conhecimento recursal. Súmula n. 315 desta Corte.
V - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII -Agravo Interno improvido (AgInt nos EAREsp 1.564.686/MS, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 7/12/2021).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO APRECIAÇÃO DO MÉRITO DO APELO ESPECIAL. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 315 DO STJ.
1. Os embargos de divergência se prestam a uniformizar a divergência interna do Superior 
Tribunal de Justiça, daí as regras de interposição previstas nos arts. 1.043, § 4º, do 
CPC/2015 e 266, § 4º, do RISTJ. Portanto, seu conhecimento encontra óbice quando a parte 
recorrente busca a mera revisão do julgado embargado.
2. Quando o acórdão não analisa o mérito de recurso especial em virtude da incidência 
da Súmula n. 283 do STF, não cabe utilizar embargos de divergência como meio de 
impugnação, tendo em vista o óbice da Súmula n. 315 do STJ ("Não cabem embargos 
de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite recurso especial").
3. Agravo interno desprovido (AgInt nos EREsp 1.415.744/SC, Rel. Ministro João 
Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 12/11/2021).
 
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DECISÃO DE INDEFERIMENTO DA EXCLUSÃO DA AUTORA DO 
POLO PASSIVO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
315 DO STJ. AUSÊNCIA DO EXAME DO MÉRITO RECURSAL.
[...]
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que não se 
admite a interposição de embargos de divergência na hipótese de não ter sido 
analisado o mérito do recurso especial, a teor da Súmula n. 315 desta Corte 
Superior: "Não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento 
que não admite recurso especial."
[...]
V - Agravo interno improvido (AgInt nos EAREsp 845.920/SP, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe 18/6/2021).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL CONTRA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. O ACÓRDÃO EMBARGADO NÃO EXAMINOU O MÉRITO DA 
CONTROVÉRSIA, POIS NÃO CONHECEU DO AGRAVO INTERNO ENTÃO 
INTERPOSTO, EM APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 182/STJ. 
DIVERGÊNCIA NÃO CONFIGURADA. SÚMULA 315/STJ.
AGRAVO INTERNO DO SERVIDOR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente Recurso atrai a incidência do 
Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos recursos interpostos com 
fundamento no Código Fux (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016), serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo Código.
2. O acórdão embargado não examinou o mérito da controvérsia, pois não conheceu do 
Agravo Interno, em aplicação analógica da Súmula 182/STJ (fls. 222/237). Deste modo, 
resta inviabilizado o conhecimento dos Embargos de Divergência, nos termos da 
Súmula 315/STJ.
3. Não podem ser analisadas as alegações da parte agravante quanto ao mérito da causa, pois 
os Embargos não ultrapassam a barreira do conhecimento.
4. Agravo Interno do Servidor a que se nega provimento (AgInt nos EDv nos EAREsp 
1.329.019/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe 
1/9/2020).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt nos EAREsp 1.657.282 / RS
Número Registro: 2020/0023823-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50025109820154047121

Sessão Virtual de 25/02/2022 a 03/03/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : LUCIANO ALVES VAZ
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO KRAUSE DE ALMEIDA GOMES - RS003596
EMBARGADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - REFORMA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUCIANO ALVES VAZ
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO KRAUSE DE ALMEIDA GOMES - RS003596
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 25/02/2022 a 03/03
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell
Marques, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador
convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 03 de março de 2022
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